
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.334 - RJ (2017/0188636-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELISABETE CARVALHO LUSTOSA FERREIRA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - 

RJ104771 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR NÃO FILIADO. 
LEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, consoante disposição 
da Súmula 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, atua na esfera 
judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações.
2. Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que comprove 
essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda que não 
ostente a condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de março de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão de minha relatoria, assim 

ementada (e-STJ fls. 234/237):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO DO QUAL NÃO SE 
EXTRAI A TESE SUSTENTADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. AÇÃO COLETIVA. SERVIDOR NÃO PRESENTE NA 
LISTA DE REPRESENTAÇÃO DO SINDICATO. LEGITIMIDADE DA 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO

Sustenta a Agravante, em síntese, que o cerne da questão não gira em torno da 

legitimidade do Sindicato ou da legitimidade para a execução individual, mas, sim, da afronta à 

coisa julgada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão 

impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR NÃO FILIADO. 
LEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, consoante disposição 
da Súmula 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, atua na esfera 
judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações.
2. Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que comprove 
essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda que não 
ostente a condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento.
3. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Percebe-se que o agravo interno, além de reiterar novamente as razões do apelo 

extremo, impugna genericamente as razões da decisão monocrática.

Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que reconhece 

legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título executivo judicial coletivo firmado em 

demanda coletiva em que sindicatos atuaram na qualidade de substitutos processuais, 

independentemente de autorização expressa ou relação nominal. A propósito, confira-se:

AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR NÃO FILIADO. LEGITIMIDADE.
1. É firme no STJ a orientação de que os Sindicatos, na qualidade de substitutos 
processuais, detêm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que representam, independente de autorização 
expressa ou relação nominal.Superior Tribunal de Justiça F7 2. Assim, o servidor 
público integrante da categoria beneficiada, desde que comprove essa condição, 
tem legitimidade para propor execução individual, ainda que não ostente a 
condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de conhecimento.
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3. Tal orientação foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 573.232/SC, em repercussão geral, perfilhando entendimento acerca da 
exegese do art. 5º, XXI, da Constituição Federal.
4. Ademais, não tendo a sentença coletiva fixado delimitação expressa dos seus 
limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todos os 
integrantes da categoria, que terão legitimidade para a propositura da execução 
individual de sentença.
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1666086/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017) 

AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR NÃO FILIADO. LEGITIMIDADE.
1. Conforme já disposto no decisum combatido, o STJ consagrou orientação 
segundo a qual, "o ente sindical, na qualidade de substituto processual, detém 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representa, sendo prescindível a relação nominal dos filiados e suas 
respectivas autorizações, nos termos da Súmula 629/STF" (AgRg no REsp 
1.554.102/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 13/10/2015, DJe 21/10/2015).
2. Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que 
comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda 
que não ostente a condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1625650/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017) 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. SERVIDOR NÃO FILIADO. LEGITIMIDADE.
1. Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, consoante 
disposição da Súmula 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto 
processual, atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representa, sendo dispensável a relação nominal dos filiados e suas 
respectivas autorizações.
2. Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que 
comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda 
que não ostente a condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1555259/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 09/11/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0188636-8 REsp 1.689.334 / RJ

Números Origem:  00086915320084025101  200151010061012  200851010086910

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELISABETE CARVALHO LUSTOSA FERREIRA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - RJ104771 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELISABETE CARVALHO LUSTOSA FERREIRA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - RJ104771 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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